
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 783.859 - RJ 
(2015/0232587-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : CASA NUNES MARTINS S/A IMPORTADORA E 

EXPORTADORA 
ADVOGADO : JOSÉ OSWALDO CORRÊA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : EDUARDO MACCARI TELLES E OUTRO(S)

EMENTA
RECURSO FUNDADO NO CPC/73. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC. IRREGULARIDADE FORMAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida.
2. Todavia, no caso, a parte embargante limitou-se a externar sua 
irresignação com o que restou decidido, sem fazer referência a 
quaisquer dos vícios ensejadores dos embargos de declaração, em 
flagrante desobediência ao que preceituado no art. 536 do CPC ("Os 
embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição 
dirigida ao juiz ou relator, com indicação do ponto obscuro, 
contraditório ou omisso, não estando sujeitos a preparo"), o que 
acarreta o não-conhecimento do recurso.
3. Embargos de declaração  não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer dos embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 783.859 - RJ 
(2015/0232587-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : CASA NUNES MARTINS S/A IMPORTADORA E 

EXPORTADORA 
ADVOGADO : JOSÉ OSWALDO CORRÊA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : EDUARDO MACCARI TELLES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos pela Casa Nunes Martins S/A Importadora e Exportadora, 

contra acórdão proferido pela Primeira Turma deste STJ, assim ementado (fl. 134):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA DECISÃO QUE INADMITE O 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. 
1. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial quando 
a decisão que não admitiu o recurso especial está fundada no 
descabimento do apelo raro em face de norma constitucional, como 
fundamento autônomo e suficiente para sua manutenção, e o 
agravante deixa de impugnar, de forma específica, tal fundamento, 
consignados pelo Tribunal a quo para inadmitir o recurso, 
limitando-se a repisar os argumentos expendidos nas razões do 
recurso especial. Aplicação, por analogia, da Súmula 182/STJ ("É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida."). 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

A parte embargante, em suas razões recursais, sustenta que (I) faz jus a isenção 

de ICMS sobre o bacalhau importado da Noruega, referente ao ano de 1998, e (II) o seu direito 

encontra-se prejudicado, contrariando princípios constitucionais.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  O recurso 

integrativo sequer ultrapassa a barreira de admissibilidade recursal.

De acordo com o estatuído no art. 535 do CPC, são cabíveis embargos de 

declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão do acórdão atacado. 

Todavia, no caso, a parte embargante limitou-se a externar sua irresignação com 

o que restou decidido, sem fazer referência a quaisquer dos vícios ensejadores dos embargos de 

declaração, em flagrante desobediência ao que preceituado no art. 536 do CPC ("Os embargos 

serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz ou relator, com 

indicação do ponto obscuro, contraditório ou omisso, não estando sujeitos a preparo"), o 

que acarreta o não-conhecimento do recurso. Nessa linha:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Os embargos 
de declaração supõem omissão, contradição ou obscuridade no 
julgado, que devem ser especificamente apontadas pelas 
respectivas razões - o que aqui não foi feito. Embargos de 
declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp 285.287/SP, Rel. Ministra MARGA 
TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/5/2015, DJe 2/6/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE 
INDICAÇÃO DOS VÍCIOS RELACIONADOS NO ART. 535 DO 
CPC. JUÍZO NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE DOS 
DECLARATÓRIOS.
1. A ausência de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, 
da presença de quaisquer dos vícios enumerados no art. 535 do 
CPC implica o não conhecimento dos aclaratórios por 
descumprimento dos requisitos previstos no art. 536 do mesmo 
diploma legal, além de comprometer a exata compreensão da 
controvérsia trazida no recurso.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp 54.614/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 
12/8/2015)
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Ante o exposto, não se conhece dos embargos declaratórios.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0232587-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 783.859 / RJ

Números Origem:  00590887620148190000  01584177820028190001  20021000005565  201524558242

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASA NUNES MARTINS S/A IMPORTADORA E EXPORTADORA
ADVOGADO : JOSÉ OSWALDO CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : EDUARDO MACCARI TELLES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CASA NUNES MARTINS S/A IMPORTADORA E EXPORTADORA
ADVOGADO : JOSÉ OSWALDO CORRÊA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : EDUARDO MACCARI TELLES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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